
IFPA
INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA 

E TECNOLOGIA DO PARÁ 

Técnico de Laboratório/ Ciências 
EDITAL Nº 03/2023/REITORIA–IFPA, DE 14 DE FEVEREIRO DE 2023

CÓD: OP-002MR-23
7908403533848



ÍNDICE

Língua Portuguesa 
1. Compreensão e interpretação de textos literários e/ou informativos, extraídos de livros, revistas e jornais. Interpretação de 

textos verbais, não verbais e mistos: quadrinhos, tiras, outdoors, propagandas, anúncios etc ................................................. 7

2. Nova ortografia ........................................................................................................................................................................... 20

3. Acentuação gráfica ...................................................................................................................................................................... 21

4. Pontuação ................................................................................................................................................................................... 22

5. Crase ........................................................................................................................................................................................... 23

6. Pronomes: emprego, formas de tratamento e colocação. Morfossintaxe: classes de palavras: estrutura, formação, flexão e 
emprego no contexto da enunciação ......................................................................................................................................... 23

7. Frase, oração e período. Termos da oração e suas funções morfossintáticas. Relações sintático-semânticas entre as orações 
de um período. Processo de coordenação e de subordinação ................................................................................................... 30

8. Sintaxe de concordância e regência ............................................................................................................................................ 32

9. Semântica: sinônimos e antônimos. Conotação e denotação .................................................................................................... 35

10. Figuras de Linguagem ................................................................................................................................................................. 36

11. Redação de correspondências oficiais ........................................................................................................................................ 38

Legislação Específica
1. Constituição Federal de 1988: Dos Princípios Fundamentais ..................................................................................................... 51

2. Dos Direitos e Garantias Fundamentais ...................................................................................................................................... 52

3. Da Organização do Estado. ......................................................................................................................................................... 61

4. Da Administração Pública.  ......................................................................................................................................................... 68

5. Da Organização dos Poderes.  ..................................................................................................................................................... 75

6. Da Ordem Social.  ........................................................................................................................................................................ 91

7. Regime Jurídico dos Servidores Públicos Civis da União (Lei nº 8.112/90) e suas alterações..................................................... 103

8. Plano de Carreira dos Cargos Técnico Administrativos em Educação - PCCTAE (Lei nº 11.091/2005) e suas alterações ............ 129

9. Lei da improbidade administrativa (Lei nº 8.429/1992, alterada pela lei nº 14.230, de 25 de outubro de 2021) e suas altera-
ções ............................................................................................................................................................................................. 133

10. Licitações e Contratos Administrativos: Lei no 14.133, de 1 de abril de 2021 e suas alterações até a data de publicação do 
Edital. Dos Princípios. Das Definições. Das Modalidades, Limites e Dispensa. Dos Contratos .................................................... 142

11. Lei de criação dos Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia (Lei nº 11.892/08) e suas alterações ........................ 183

12. Código de Ética Profissional do Servidor Público Civil do Poder Executivo Federal: Decreto no 1.171, de 22 de junho de 1994 
e Decreto no 6.029, de 1º de fevereiro de 2007 ......................................................................................................................... 187

13. Processo Administrativo na Administração Federal (Lei nº 9.784/99) e suas alterações............................................................ 192

14. Resolução nº 120/2020-CONSUP, de 27 de agosto de 2020, que aprovou o Estatuto do Instituto Federal de Educação, Ciência 
e Tecnologia do Pará ................................................................................................................................................................... 199

15. Resolução nº 190/2020- CONSUP, de 21 de dezembro 2020, que aprovou o Regimento Geral do Instituto Federal de Educa-
ção, Ciência e Tecnologia do Pará ............................................................................................................................................... 206

16. Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011, Lei de Acesso a Informação .................................................................................. 225



ÍNDICE

Noções de Gestão Pública
1. Estado, Governo e Sociedade: conceito e evolução do Estado contemporâneo;  ................................................................ 237

2. Aspectos fundamentais na formação do estado brasileiro. .................................................................................................. 237

3. Gestão Estratégica: eficiência, eficácia ................................................................................................................................. 240

4. Excelência nos serviços públicos ........................................................................................................................................... 241

5. Gestão de projetos ................................................................................................................................................................ 242

6. Gestão por competências.  ................................................................................................................................................... 245

7. Organização do Estado e da gestão. ..................................................................................................................................... 254

8. Os agentes públicos e a sua gestão, normas legais e constitucionais aplicáveis. .................................................................. 262

9. Processo de Planejamento na Administração Pública: princípios da administração pública ................................................ 276

10. Princípios gerais da administração.  ...................................................................................................................................... 279

11. Serviço de atendimento ao cidadão. Comunicação interna e externa ................................................................................. 281

12. Relacionamento interpessoal ............................................................................................................................................... 285

13. Trabalho em equipe.  ............................................................................................................................................................ 294

14. Gestão de conflitos. .............................................................................................................................................................. 296

15. Governança na gestão pública. ............................................................................................................................................. 299

Conhecimentos de Informática
1. Conceitos de Internet e Intranet: Utilização de aplicativos de navegação e de correio eletrônico. ........................................ 309

2. Noções básicas de sistema operacional (ambiente Linux e Windows). ................................................................................... 320

3. Microsoft Office 2016: Conceitos e utilização dos aplicativos Word e Excel. ........................................................................... 331

4. Libre Office: Conceitos e utilização dos aplicativos Writer e Calc. ........................................................................................... 352

Conhecimentos Específicos
Técnico de Laboratório/ Ciências 

1. Noções básicas de química. Tabela periódica  ........................................................................................................................ 359

2. Funções inorgânicas ácidos, bases, sais, óxidos  ..................................................................................................................... 362

3. Soluções Cálculo e preparo de soluções ................................................................................................................................. 363

4. Estequiometria ........................................................................................................................................................................ 370

5. Eletroquímica  ......................................................................................................................................................................... 378

6. Radioatividade ........................................................................................................................................................................ 385

7. Noções Básicas de Física Mecânica Dinâmica e conservação de energia ............................................................................... 389

8. Eletromagnetismo Equipamentos e grandezas elétricas  ....................................................................................................... 420

9. Óptica Instrumentos ópticos  .................................................................................................................................................. 434

10. Termologia .............................................................................................................................................................................. 449

11. Termodinâmica  ...................................................................................................................................................................... 457

12. Noções Básicas de Biologia  Microscopia ................................................................................................................................ 461

13. Conservação de espécies ........................................................................................................................................................ 462



ÍNDICE

14. Biofísica ................................................................................................................................................................................... 462

15. Segurança Laboratorial  Noções Básicas de Segurança  .......................................................................................................... 463

16. Equipamentos de proteção individual (EPI’S) Coletiva (EPC’S)  .............................................................................................. 463

17. Organização e Controle de qualidade laboratorial  ................................................................................................................. 464

18. Vidrarias e equipamentos  Noções básicas de instrumentação de laboratório ...................................................................... 464

19. Identificação, Utilização, calibração, Limpeza e manutenção  ................................................................................................ 465

20. Reagentes e soluções analíticas . Classificação dos produtos químicos (Corrosivo, cancerígeno, tóxico, oxidante, inflamável, 
explosivo, mutagênico, irritantes, perigoso para o meio ambiente)  ...................................................................................... 466

21. Manipulação dos reagentes e soluções analíticas  ................................................................................................................. 466

22. Preparo e padronização de soluções ...................................................................................................................................... 467

23. Técnicas analíticas Gravimetria  .............................................................................................................................................. 467

24. Titulometria ............................................................................................................................................................................ 467

25. Colorimetria ............................................................................................................................................................................ 467

26. Preparação de Curva de Calibração através do método dos mínimos quadrados Potenciometria  ....................................... 467

27. Fotometria de chama. ............................................................................................................................................................. 468



7

LÍNGUA PORTUGUESA 

COMPREENSÃO E INTERPRETAÇÃO DE TEXTOS 
LITERÁRIOS E/OU INFORMATIVOS, EXTRAÍDOS 

DE LIVROS, REVISTAS E JORNAIS. INTERPRETAÇÃO 
DE TEXTOS VERBAIS, NÃO VERBAIS E MISTOS: 

QUADRINHOS, TIRAS, OUTDOORS, PROPAGANDAS, 
ANÚNCIOS ETC

Compreender e interpretar textos é essencial para que o obje-
tivo de comunicação seja alcançado satisfatoriamente. Com isso, é 
importante saber diferenciar os dois conceitos. Vale lembrar que o 
texto pode ser verbal ou não-verbal, desde que tenha um sentido 
completo. 

A compreensão se relaciona ao entendimento de um texto e 
de sua proposta comunicativa, decodificando a mensagem explíci-
ta. Só depois de compreender o texto que é possível fazer a sua 
interpretação.

A interpretação são as conclusões que chegamos a partir do 
conteúdo do texto, isto é, ela se encontra para além daquilo que 
está escrito ou mostrado. Assim, podemos dizer que a interpreta-
ção é subjetiva, contando com o conhecimento prévio e do reper-
tório do leitor.

Dessa maneira, para compreender e interpretar bem um texto, 
é necessário fazer a decodificação de códigos linguísticos e/ou vi-
suais, isto é, identificar figuras de linguagem, reconhecer o sentido 
de conjunções e preposições, por exemplo, bem como identificar 
expressões, gestos e cores quando se trata de imagens. 

Dicas práticas
1. Faça um resumo (pode ser uma palavra, uma frase, um con-

ceito) sobre o assunto e os argumentos apresentados em cada pa-
rágrafo, tentando traçar a linha de raciocínio do texto. Se possível, 
adicione também pensamentos e inferências próprias às anotações.

2. Tenha sempre um dicionário ou uma ferramenta de busca 
por perto, para poder procurar o significado de palavras desconhe-
cidas.

3. Fique atento aos detalhes oferecidos pelo texto: dados, fon-
te de referências e datas.

4. Sublinhe as informações importantes, separando fatos de 
opiniões.

5. Perceba o enunciado das questões. De um modo geral, ques-
tões que esperam compreensão do texto aparecem com as seguin-
tes expressões: o autor afirma/sugere que...; segundo o texto...; de 
acordo com o autor... Já as questões que esperam interpretação do 
texto aparecem com as seguintes expressões: conclui-se do texto 
que...; o texto permite deduzir que...; qual é a intenção do autor 
quando afirma que...

Tipologia Textual
A partir da estrutura linguística, da função social e da finali-

dade de um texto, é possível identificar a qual tipo e gênero ele 
pertence. Antes, é preciso entender a diferença entre essas duas 
classificações.

Tipos textuais
A tipologia textual se classifica a partir da estrutura e da finali-

dade do texto, ou seja, está relacionada ao modo como o texto se 
apresenta. A partir de sua função, é possível estabelecer um padrão 
específico para se fazer a enunciação. 

Veja, no quadro abaixo, os principais tipos e suas característi-
cas:

TEXTO NARRATIVO

Apresenta um enredo, com ações e 
relações entre personagens, que ocorre 

em determinados espaço e tempo. É 
contado por um narrador, e se estrutura 

da seguinte maneira: apresentação > 
desenvolvimento > clímax > desfecho 

TEXTO 
DISSERTATIVO

ARGUMENTATIVO

Tem o objetivo de defender determinado 
ponto de vista, persuadindo o leitor a 
partir do uso de argumentos sólidos. 
Sua estrutura comum é: introdução > 

desenvolvimento > conclusão. 

TEXTO EXPOSITIVO

Procura expor ideias, sem a necessidade 
de defender algum ponto de vista. Para 
isso, usa-se comparações, informações, 

definições, conceitualizações etc. A 
estrutura segue a do texto dissertativo-

argumentativo.

TEXTO DESCRITIVO

Expõe acontecimentos, lugares, pessoas, 
de modo que sua finalidade é descrever, 

ou seja, caracterizar algo ou alguém. 
Com isso, é um texto rico em adjetivos e 

em verbos de ligação.

TEXTO INJUNTIVO
Oferece instruções, com o objetivo de 

orientar o leitor. Sua maior característica 
são os verbos no modo imperativo.

Texto Informativo 
Sua função é ensinar e informar, esclarecendo dúvidas sobre 

um tema e transmitindo conhecimentos. Este tipo de texto é co-
mum em jornais, livros didáticos, revistas, etc.

As características do texto informativo são:
- Escrito em 3ª pessoa, em prosa.
- Apresenta informações objetivas e reais a respeito de um 

tema.
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- É um texto que evita ser ambíguo, não fazendo uso de figuras 
de linguagem, utilizando a linguagem denotativa.

- A opinião pessoal do autor não se reflete no texto.
- Há a citação de fontes, que garantem a credibilidade, e o texto 

apresenta caráter utilitário e prático.
O conteúdo deste tipo de texto é mais importante que sua es-

trutura. O objetivo do texto é a transmissão de conhecimento sobre 
determinado tema, por isso o texto informativo pode apresentar 
diversos recursos, como gráficos, ilustrações, tabelas, etc.

Gêneros textuais
A classificação dos gêneros textuais se dá a partir do reconhe-

cimento de certos padrões estruturais que se constituem a partir 
da função social do texto. No entanto, sua estrutura e seu estilo 
não são tão limitados e definidos como ocorre na tipologia textual, 
podendo se apresentar com uma grande diversidade. Além disso, o 
padrão também pode sofrer modificações ao longo do tempo, as-
sim como a própria língua e a comunicação, no geral.

Alguns exemplos de gêneros textuais:
• Artigo
• Bilhete
• Bula
• Carta
• Conto
• Crônica
• E-mail
• Lista
• Manual
• Notícia
• Poema
• Propaganda
• Receita culinária
• Resenha
• Seminário

Vale lembrar que é comum enquadrar os gêneros textuais em 
determinados tipos textuais. No entanto, nada impede que um tex-
to literário seja feito com a estruturação de uma receita culinária, 
por exemplo. Então, fique atento quanto às características, à finali-
dade e à função social de cada texto analisado.

Propaganda 
Este gênero aparece também na forma oral, diferente da maio-

ria dos outros gêneros. Suas principais características são a lingua-
gem argumentativa e expositiva, pois a intenção da propaganda é 
fazer com que o destinatário se interesse pelo produto da propa-
ganda. O texto pode conter algum tipo de descrição e sempre é 
claro e objetivo.

Gêneros Textuais e Gêneros Literários
Conforme o próprio nome indica, os gêneros textuais se refe-

rem a qualquer tipo de texto, enquanto os gêneros literários se re-
ferem apenas aos textos literários.

Os gêneros literários são divisões feitas segundo características 
formais comuns em obras literárias, agrupando-as conforme crité-
rios estruturais, contextuais e semânticos, entre outros.

- Gênero lírico;
- Gênero épico ou narrativo;
- Gênero dramático.

Gênero Lírico
É certo tipo de texto no qual um eu lírico (a voz que fala no po-

ema e que nem sempre corresponde à do autor) exprime suas emo-
ções, ideias e impressões em face do mundo exterior. Normalmente 
os pronomes e os verbos estão em 1ª pessoa e há o predomínio da 
função emotiva da linguagem.

Elegia
Um texto de exaltação à morte de alguém, sendo que a mor-

te é elevada como o ponto máximo do texto. O emissor expressa 
tristeza, saudade, ciúme, decepção, desejo de morte. É um poema 
melancólico. Um bom exemplo é a peça Roan e Yufa, de William 
Shakespeare.

Epitalâmia
Um texto relativo às noites nupciais líricas, ou seja, noites ro-

mânticas com poemas e cantigas. Um bom exemplo de epitalâmia é 
a peça Romeu e Julieta nas noites nupciais.

Ode (ou hino)
É o poema lírico em que o emissor faz uma homenagem à 

pátria (e aos seus símbolos), às divindades, à mulher amada, ou a 
alguém ou algo importante para ele. O hino é uma ode com acom-
panhamento musical.

Idílio (ou écloga) 
Poema lírico em que o emissor expressa uma homenagem à 

natureza, às belezas e às riquezas que ela dá ao homem. É o poema 
bucólico, ou seja, que expressa o desejo de desfrutar de tais belezas 
e riquezas ao lado da amada (pastora), que enriquece ainda mais 
a paisagem, espaço ideal para a paixão. A écloga é um idílio com 
diálogos (muito rara).

Sátira
É o poema lírico em que o emissor faz uma crítica a alguém 

ou a algo, em tom sério ou irônico. Tem um forte sarcasmo, pode 
abordar críticas sociais, a costumes de determinada época, assun-
tos políticos, ou pessoas de relevância social.

Acalanto
Canção de ninar.

Acróstico
Composição lírica na qual as letras iniciais de cada verso for-

mam uma palavra ou frase. Ex.:

Amigos são
Muitas vezes os
Irmãos que escolhemos.
Zelosos, eles nos
Ajudam e
Dedicam-se por nós, para que nossa relação seja verdadeira e 
Eterna

https://www.todamateria.com.br/acrostico/

Balada
Uma das mais primitivas manifestações poéticas, são cantigas 

de amigo (elegias) com ritmo característico e refrão vocal que se 
destinam à dança.
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Canção (ou Cantiga, Trova)
Poema oral com acompanhamento musical.

Gazal (ou Gazel)
Poesia amorosa dos persas e árabes; odes do oriente médio.

Soneto
É um texto em poesia com 14 versos, dividido em dois quarte-

tos e dois tercetos.

Vilancete
São as cantigas de autoria dos poetas vilões (cantigas de escár-

nio e de maldizer); satíricas, portanto. 

Gênero Épico ou Narrativo
Na Antiguidade Clássica, os padrões literários reconhecidos 

eram apenas o épico, o lírico e o dramático. Com o passar dos anos, 
o gênero épico passou a ser considerado apenas uma variante do 
gênero literário narrativo, devido ao surgimento de concepções de 
prosa com características diferentes: o romance, a novela, o conto, 
a crônica, a fábula. 

Épico (ou Epopeia)
Os textos épicos são geralmente longos e narram histórias de 

um povo ou de uma nação, envolvem aventuras, guerras, viagens, 
gestos heroicos, etc. Normalmente apresentam um tom de exalta-
ção, isto é, de valorização de seus heróis e seus feitos. Dois exem-
plos são Os Lusíadas, de Luís de Camões, e Odisseia, de Homero.

Ensaio
É um texto literário breve, situado entre o poético e o didático, 

expondo ideias, críticas e reflexões morais e filosóficas a respeito de 
certo tema. É menos formal e mais flexível que o tratado. 

Consiste também na defesa de um ponto de vista pessoal e 
subjetivo sobre um tema (humanístico, filosófico, político, social, 
cultural, moral, comportamental, etc.), sem que se paute em for-
malidades como documentos ou provas empíricas ou dedutivas de 
caráter científico. Exemplo: Ensaio sobre a tolerância, de John Lo-
cke.

Gênero Dramático
Trata-se do texto escrito para ser encenado no teatro. Nesse 

tipo de texto, não há um narrador contando a história. Ela “aconte-
ce” no palco, ou seja, é representada por atores, que assumem os 
papéis das personagens nas cenas.

Tragédia
É a representação de um fato trágico, suscetível de provocar 

compaixão e terror. Aristóteles afirmava que a tragédia era “uma re-
presentação duma ação grave, de alguma extensão e completa, em 
linguagem figurada, com atores agindo, não narrando, inspirando 
dó e terror”. Ex.: Romeu e Julieta, de Shakespeare.

Farsa
A farsa consiste no exagero do cômico, graças ao emprego de 

processos como o absurdo, as incongruências, os equívocos, a ca-
ricatura, o humor primário, as situações ridículas e, em especial, o 
engano.

Comédia
É a representação de um fato inspirado na vida e no sentimento 

comum, de riso fácil. Sua origem grega está ligada às festas popu-
lares.

Tragicomédia
Modalidade em que se misturam elementos trágicos e cômi-

cos. Originalmente, significava a mistura do real com o imaginário.

Poesia de cordel
Texto tipicamente brasileiro em que se retrata, com forte apelo 

linguístico e cultural nordestinos, fatos diversos da sociedade e da 
realidade vivida por este povo.

História em quadrinhos
As histórias em quadrinhos tornaram-se um dos gêneros mais 

lidos em todo o mundo, passando por diversas adaptações para o 
cinema. Elas foram consideradas, durante muito tempo, uma ma-
nifestação reduzida da arte literária. No entanto, a variedade de 
publicações e a qualidade das narrativas fizeram com que leitores e 
estudiosos fossem cativados por esse tipo de narrativa gráfica.

Tipos de história em quadrinhos
As charges e os cartuns são, certamente, as demonstrações 

mais comuns da linguagem de HQ, além da tirinha e do mangá. O 
tom humorístico e atual é a chancela desses formatos.

Charge
A charge surgiu no início do século XX, com o objetivo de for-

mar oposição a governos e impérios. O sentido da palavra charge é 
“carga”, em francês, e ela é caracterizada pelo exagero, tendo como 
objetivo satirizar um acontecimento atual. Pode ou não conter fala, 
pois o foco do texto está na imagem. Com objetivo político e social, 
a charge estimula uma visão crítica e bem-humorada a respeito de 
acontecimentos do cotidiano. Dessa forma, para interpretar-se bem 
uma charge, basta estar antenado aos acontecimentos presentes, 
pois ela sempre fará referência a temas atuais.

Cartum
O cartum, assim como a charge, utiliza-se de humor e crítica e é 

majoritariamente um texto visual, podendo ou não conter falas. No 
entanto, o cartum apresenta uma realidade genérica, atemporal, 
não havendo limites de tempo. Com isso, não está necessariamente 
ligado a nenhum acontecimento histórico político.

Tirinha
Conhecida pela sequência de um a quatro quadros, envolve 

personagens fictícias que representam construções estereotipadas 
da condição humana. O conteúdo pode abordar assuntos filosófi-
cos, políticos e sociais ou apenas entretenimento. Quanto ao as-
pecto da narrativa, a tirinha possui geralmente uma piada curta, 
trazendo quebra de expectativa no processo interpretativo.

Mangá
Muito popular entre o público jovem, os mangás têm origem 

japonesa e tiveram sua estética influenciada pelos estúdios Walt 
Disney. O traço dos desenhos das personagens é caracterizado pelo 
exagero dos olhos, sobrancelhas e boca, tudo com objetivo de atri-
buir-lhes mais expressividade. As histórias giram em torno de diver-
sos temas e obedecem à ordem de leitura de trás para frente.
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LEGISLAÇÃO ESPECÍFICA

CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988: DOS PRINCÍPIOS 
FUNDAMENTAIS

Forma, Sistema e Fundamentos da República

• Papel dos Princípios e o Neoconstitucionalismo
Os princípios abandonam sua função meramente subsidiária 

na aplicação do Direito, quando serviam tão somente de meio de 
integração da ordem jurídica (na hipótese de eventual lacuna) e ve-
tor interpretativo, e passam a ser dotados de elevada e reconhecida 
normatividade.

• Princípio Federativo
Significa que a União, os Estados-membros, o Distrito Federal 

e os Municípios possuem autonomia, caracteriza por um determi-
nado grau de liberdade referente à sua organização, à sua adminis-
tração, à sua normatização e ao seu Governo, porém limitada por 
certos princípios consagrados pela Constituição Federal.

• Princípio Republicano
É uma forma de Governo fundada na igualdade formal entre 

as pessoas, em que os detentores do poder político exercem o 
comando do Estado em caráter eletivo, representativo, temporário 
e com responsabilidade.

• Princípio do Estado Democrático de Direito
O Estado de Direito é aquele que se submete ao império da lei. 

Por sua vez, o Estado democrático caracteriza-se pelo respeito ao 
princípio fundamental da soberania popular, vale dizer, funda-se na 
noção de Governo do povo, pelo povo e para o povo.

• Princípio da Soberania Popular
O parágrafo único do Artigo 1º da Constituição Federal reve-

la a adoção da soberania popular como princípio fundamental ao 
prever que “Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio 
de representantes eleitos ou diretamente, nos termos desta Cons-
tituição”.

• Princípio da Separação dos Poderes
A visão moderna da separação dos Poderes não impede que 

cada um deles exerça atipicamente (de forma secundária), além de 
sua função típica (preponderante), funções atribuídas a outro Po-
der.

Vejamos abaixo, os dispositivos constitucionais corresponden-
tes ao tema supracitado:

TÍTULO I
DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS

Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela união 
indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, consti-
tui-se em Estado Democrático de Direito e tem como fundamentos:

I - a soberania;
II - a cidadania
III - a dignidade da pessoa humana;
IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa;
V - o pluralismo político.
Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce por 

meio de representantes eleitos ou diretamente, nos termos desta 
Constituição.

Art. 2º São Poderes da União, independentes e harmônicos en-
tre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário.

Objetivos Fundamentais da República
Os Objetivos Fundamentais da República estão elencados no 

Artigo 3º da CF/88. Vejamos:
Art. 3º Constituem objetivos fundamentais da República Fede-

rativa do Brasil:
I - construir uma sociedade livre, justa e solidária;
II - garantir o desenvolvimento nacional;
III - erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desi-

gualdades sociais e regionais;
IV - promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, 

raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação.

Princípios de Direito Constitucional Internacional
Os Princípios de Direito Constitucional Internacional estão 

elencados no Artigo 4º da CF/88. Vejamos:
Art. 4º A República Federativa do Brasil rege-se nas suas rela-

ções internacionais pelos seguintes princípios:
I - independência nacional;
II - prevalência dos direitos humanos;
III - autodeterminação dos povos;
IV - não-intervenção;
V - igualdade entre os Estados;
VI - defesa da paz;
VII - solução pacífica dos conflitos;
VIII - repúdio ao terrorismo e ao racismo;
IX - cooperação entre os povos para o progresso da humani-

dade;
X - concessão de asilo político.
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Parágrafo único. A República Federativa do Brasil buscará a in-
tegração econômica, política, social e cultural dos povos da América 
Latina, visando à formação de uma comunidade latino-americana 
de nações.

Referências Bibliográficas:
DUTRA, Luciano. Direito Constitucional Essencial. Série Provas e Con-

cursos. 2ª edição – Rio de Janeiro: Elsevier.

DOS DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS

Distinção entre Direitos e Garantias Fundamentais
Pode-se dizer que os direitos fundamentais são os bens jurídi-

cos em si mesmos considerados, de cunho declaratório, narrados 
no texto constitucional. Por sua vez, as garantias fundamentais são 
estabelecidas na mesma Constituição Federal como instrumento de 
proteção dos direitos fundamentais e, como tais, de cunho assecu-
ratório.

Evolução dos Direitos e Garantias Fundamentais

• Direitos Fundamentais de Primeira Geração
Possuem as seguintes características:
a) surgiram no final do século XVIII, no contexto da Revolução 

Francesa, fase inaugural do constitucionalismo moderno, e domina-
ram todo o século XIX;

b) ganharam relevo no contexto do Estado Liberal, em oposição 
ao Estado Absoluto;

c) estão ligados ao ideal de liberdade;
d) são direitos negativos, que exigem uma abstenção do Estado 

em favor das liberdades públicas;
e) possuíam como destinatários os súditos como forma de pro-

teção em face da ação opressora do Estado;
f) são os direitos civis e políticos.

• Direitos Fundamentais de Segunda Geração
Possuem as seguintes características:
a) surgiram no início do século XX;
b) apareceram no contexto do Estado Social, em oposição ao 

Estado Liberal;
c) estão ligados ao ideal de igualdade;
d) são direitos positivos, que passaram a exigir uma atuação 

positiva do Estado;
e) correspondem aos direitos sociais, culturais e econômicos.

• Direitos Fundamentais de Terceira Geração
Em um próximo momento histórico, foi despertada a preocu-

pação com os bens jurídicos da coletividade, com os denominados 
interesses metaindividuais (difusos, coletivos e individuais homogê-
neos), nascendo os direitos fundamentais de terceira geração.

Direitos Metaindividuais

Natureza Destinatários

Difusos Indivisível Indeterminados

Coletivos Indivisível Determináveis ligados por uma 
relação jurídica

Individuais 
Homogêneos Divisível Determinados ligados por uma 

situação fática

Os Direitos Fundamentais de Terceira Geração possuem as se-
guintes características:

a) surgiram no século XX;
b) estão ligados ao ideal de fraternidade (ou solidariedade), 

que deve nortear o convívio dos diferentes povos, em defesa dos 
bens da coletividade;

c) são direitos positivos, a exigir do Estado e dos diferentes 
povos uma firme atuação no tocante à preservação dos bens de 
interesse coletivo;

d) correspondem ao direito de preservação do meio ambiente, 
de autodeterminação dos povos, da paz, do progresso da humani-
dade, do patrimônio histórico e cultural, etc.

• Direitos Fundamentais de Quarta Geração
Segundo Paulo Bonavides, a globalização política é o fator his-

tórico que deu origem aos direitos fundamentais de quarta gera-
ção. Eles estão ligados à democracia, à informação e ao pluralismo. 
Também são transindividuais.

Direitos Fundamentais de Quinta Geração
Paulo Bonavides defende, ainda, que o direito à paz represen-

taria o direito fundamental de quinta geração.

Características dos Direitos e Garantias Fundamentais
São características dos Direitos e Garantias Fundamentais:
a) Historicidade: não nasceram de uma só vez, revelando sua 

índole evolutiva;
b) Universalidade: destinam-se a todos os indivíduos, indepen-

dentemente de características pessoais;
c) Relatividade: não são absolutos, mas sim relativos;
d) Irrenunciabilidade: não podem ser objeto de renúncia;
e) Inalienabilidade: são indisponíveis e inalienáveis por não 

possuírem conteúdo econômico-patrimonial;
f) Imprescritibilidade: são sempre exercíveis, não desparecen-

do pelo decurso do tempo.

Destinatários dos Direitos e Garantias Fundamentais
Todas as pessoas físicas, sem exceção, jurídicas e estatais, são 

destinatárias dos direitos e garantias fundamentais, desde que 
compatíveis com a sua natureza.

Eficácia Horizontal dos Direitos e Garantias Fundamentais
Muito embora criados para regular as relações verticais, de su-

bordinação, entre o Estado e seus súditos, passam a ser emprega-
dos nas relações provadas, horizontais, de coordenação, envolven-
do pessoas físicas e jurídicas de Direito Privado.
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Natureza Relativa dos Direitos e Garantias Fundamentais
Encontram limites nos demais direitos constitucionalmente 

consagrados, bem como são limitados pela intervenção legislativa 
ordinária, nos casos expressamente autorizados pela própria Cons-
tituição (princípio da reserva legal).

Colisão entre os Direitos e Garantias Fundamentais
O princípio da proporcionalidade sob o seu triplo aspecto (ade-

quação, necessidade e proporcionalidade em sentido estrito) é a 
ferramenta apta a resolver choques entre os princípios esculpidos 
na Carta Política, sopesando a incidência de cada um no caso con-
creto, preservando ao máximo os direitos e garantias fundamentais 
constitucionalmente consagrados.

Os quatro status de Jellinek
a) status passivo ou subjectionis: quando o indivíduo se encon-

tra em posição de subordinação aos poderes públicos, caracterizan-
do-se como detentor de deveres para com o Estado;

b) status negativo: caracterizado por um espaço de liberdade 
de atuação dos indivíduos sem ingerências dos poderes públicos;

c) status positivo ou status civitatis: posição que coloca o indi-
víduo em situação de exigir do Estado que atue positivamente em 
seu favor;

d) status ativo: situação em que o indivíduo pode influir na for-
mação da vontade estatal, correspondendo ao exercício dos direi-
tos políticos, manifestados principalmente por meio do voto.

Referências Bibliográficas:
DUTRA, Luciano. Direito Constitucional Essencial. Série Provas e Con-

cursos. 2ª edição – Rio de Janeiro: Elsevier.

Os direitos individuais estão elencados no caput do Artigo 5º 
da CF. São eles:

Direito à Vida
O direito à vida deve ser observado por dois prismas: o direito 

de permanecer vivo e o direito de uma vida digna.
O direito de permanecer vivo pode ser observado, por exem-

plo, na vedação à pena de morte (salvo em caso de guerra decla-
rada).

Já o direito à uma vida digna, garante as necessidades vitais 
básicas, proibindo qualquer tratamento desumano como a tortura, 
penas de caráter perpétuo, trabalhos forçados, cruéis, etc.

Direito à Liberdade
O direito à liberdade consiste na afirmação de que ninguém 

será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa, senão em vir-
tude de lei. Tal dispositivo representa a consagração da autonomia 
privada.

Trata-se a liberdade, de direito amplo, já que compreende, 
dentre outros, as liberdades: de opinião, de pensamento, de loco-
moção, de consciência, de crença, de reunião, de associação e de 
expressão.

Direito à Igualdade
A igualdade, princípio fundamental proclamado pela Constitui-

ção Federal e base do princípio republicano e da democracia, deve 
ser encarada sob duas óticas, a igualdade material e a igualdade 
formal.

A igualdade formal é a identidade de direitos e deveres conce-
didos aos membros da coletividade por meio da norma.

Por sua vez, a igualdade material tem por finalidade a busca 
da equiparação dos cidadãos sob todos os aspectos, inclusive o 
jurídico. É a consagração da máxima de Aristóteles, para quem o 
princípio da igualdade consistia em tratar igualmente os iguais e 
desigualmente os desiguais na medida em que eles se desigualam.

Sob o pálio da igualdade material, caberia ao Estado promover 
a igualdade de oportunidades por meio de políticas públicas e leis 
que, atentos às características dos grupos menos favorecidos, com-
pensassem as desigualdades decorrentes do processo histórico da 
formação social.

Direito à Privacidade
Para o estudo do Direito Constitucional, a privacidade é gênero, 

do qual são espécies a intimidade, a honra, a vida privada e a ima-
gem. De maneira que, os mesmos são invioláveis e a eles assegura-
-se o direito à indenização pelo dano moral ou material decorrente 
de sua violação.

Direito à Honra
O direito à honra almeja tutelar o conjunto de atributos perti-

nentes à reputação do cidadão sujeito de direitos, exatamente por 
tal motivo, são previstos no Código Penal.

Direito de Propriedade
É assegurado o direito de propriedade, contudo, com 

restrições, como por exemplo, de que se atenda à função social da 
propriedade. Também se enquadram como espécies de restrição do 
direito de propriedade, a requisição, a desapropriação, o confisco 
e o usucapião.

Do mesmo modo, é no direito de propriedade que se assegu-
ram a inviolabilidade do domicílio, os direitos autorais (propriedade 
intelectual) e os direitos reativos à herança.

Destes direitos, emanam todos os incisos do Art. 5º, da CF/88, 
conforme veremos abaixo:

TÍTULO II
DOS DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS

CAPÍTULO I
DOS DIREITOS E DEVERES INDIVIDUAIS E COLETIVOS

Artigo 5º - Todos são iguais perante a lei, sem distinção de 
qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros 
residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à 
igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes:

I- homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações, nos 
termos desta Constituição;

II- ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma 
coisa senão em virtude de lei;

III- ninguém será submetido à tortura nem a tratamento desu-
mano ou degradante;

IV- é livre a manifestação do pensamento, sendo vedado o ano-
nimato;

V- é assegurado o direito de resposta, proporcional ao agravo, 
além da indenização por dano material, moral ou à imagem;

VI- é inviolável a liberdade de consciência e de crença, sendo 
assegurado o livre exercício dos cultos religiosos e garantida, na for-
ma da lei, a proteção aos locais de culto e a suas liturgias;
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ESTADO, GOVERNO E SOCIEDADE: CONCEITO E 
EVOLUÇÃO DO ESTADO CONTEMPORÂNEO

CONCEITOS
Estado
O Estado soberano, traz como regra, um governo, indispensá-

vel por ser o elemento condutor política do Estado, o povo que irá 
representar o componente humano e o território que é o espaço 
físico que ele ocupa. 

São Características do Estado:
- Soberania:.No âmbito interno refere-se à capacidade de auto-

determinação e, no âmbito externo, é o privilégio de receber trata-
mento igualitário perante os outros países. 

- Sociedade: é o conjunto de pessoas que compartilham pro-
pósitos, preocupações e costumes, e que interagem entre si consti-
tuindo uma comunidade. 

- Território é a base espacial do poder jurisdicional do Estado 
onde este exerce o poder coercitivo estatal sobre os indivíduos hu-
manos, sendo materialmente composto pela terra firme, incluindo 
o subsolo e as águas internas (rios, lagos e mares internos), pelo 
mar territorial, pela plataforma continental e pelo espaço aéreo. 

- Povo é a população do Estado, considerada pelo aspecto pu-
ramente jurídico. É o conjunto de indivíduos sujeitos às mesmas 
leis. São os cidadãos de um mesmo Estado, detentores de direitos 
e deveres. 

- Nação é um grupo de indivíduos que se sentem unidos pela 
origem comum, pelos interesses comuns, e principalmente, por 
ideais e princípios comuns. 

Governo 
A palavra governo tem dois sentidos, coletivo e singular. 
- Coletivo: conjunto de órgãos que orientam a vida política do 

Estado. 
- Singular: como poder executivo, órgão que exerce a função 

mais ativa na direção dos negócios públicos. É um conjunto par-
ticular de pessoas que, em qualquer tempo, ocupam posições de 
autoridade dentro de um Estado, que tem o objetivo de estabelecer 
as regras de uma sociedade política e exercer autoridade. 

Importante destacar o conceito de governo dado por Alexandre 
Mazza: “... é a cúpula diretiva do Estado, responsável pela condução 
dos altos interesses estatais e pelo poder político, e cuja composição 
pode ser modificada mediante eleições.”

O governo é a instância máxima de administração executiva, 
geralmente reconhecida como a liderança de um Estado ou uma 
nação. É formado por dirigentes executivos do Estado e ministros. 

Os conceitos de Estado e Governo não podem ser confundidos, 
já que o Estado é um povo situado em determinado território, com-
posto pelos elementos: povo, território e governo. 

O governo, por sua vez, é o elemento gestor do Estado. Pode-se 
dizer que o governo é a cúpula diretiva do Estado que se organiza 
sob uma ordem jurídica por ele posta, a qual consiste no complexo 
de regras de direito baseadas e fundadas na Constituição Federal.

Sociedade
A sociedade classifica-se como uma rede de relacionamento 

entre pessoas, uma comunidade interdependente e organizada, ou 
seja, um grupo de indivíduos que formam um sistema semiaberto, 
no qual a maior parte das interações é feita com outros indivíduos 
pertencentes ao mesmo grupo.

Na sociedade o conjunto de pessoas compartilham propósitos, 
preocupações e costumes, e interagem entre si constituindo uma 
comunidade.

ASPECTOS FUNDAMENTAIS NA FORMAÇÃO DO 
ESTADO BRASILEIRO

A Formação do Estado Brasileiro
O Estado do Brasil nasceu em 1815, quando a colônia, que na 

realidade já vinha funcionando desde 1808 como sede do reino 
português, foi equiparada juridicamente à metrópole, passando à 
categoria de Reino, unido aos de Portugal e Algarves. É interessan-
te assinalar que a ideia de livrar o Brasil da condição de colônia, 
sem separá-lo de Portugal, partiu de u m francês, o Príncipe de Tal-
leyrand, tendo sido sugerida por ele aos representantes de Portugal 
no Congresso de Viena, realizado para estabelecer o novo equilíbrio 
mundial, após a derrota final de Napoleão1.

Transmitida a sugestão ao governo português, deu origem à 
carta de lei de 16 de dezembro de 1815, pela qual o Príncipe Regen-
te D. João elevou “o Estado do Brasil à categoria e graduação de rei-
no”. Entretanto, para que se compreenda a formação e a evolução 
do Estado brasileiro é indispensável ter em conta as experiências 
de colonização e governo, anteriormente efetuadas. É necessário, 
também, considerar que o ato de 1815 foi apenas um momento, 
embora importantíssimo, de u m longo processo, que deveria ainda 
superar várias etapas até que o Brasil se definisse completamente e 
se consolidasse como um verdadeiro Estado.

A rigor, pode-se dizer que desde o descobrimento, em 1500, 
até o ano de 1548 o Brasil foi tratado como simples reserva patrimo-
nial, da qual não se esperava tirar grande proveito. Por essa razão o 
governo português entregou a particulares a tarefa de promover a 
ocupação e a exploração do território, sendo oportuno lembrar que 
vários desses particulares nem sequer procuraram tomar posse das 
terras brasileiras que haviam recebido em doação.

1  DALLARI, Dalmo de Abreu. Constituição e Evolução do Estado 

Brasileiro.
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Só bem mais tarde, depois de conhecida a possibilidade de ex-
trair riquezas do solo e do subsolo brasileiros é que voltaram a ser 
feitas novas doações. Mas, já então, Portugal tinha grandes espe-
ranças num possível proveito e as doações foram feitas a donatá-
rios bastante interessados e que se dispunham a contribuir para a 
fazenda pública, passando esta, a exercer controle sobre as ativida-
des econômicas desenvolvidas no Brasil. Isso, aliás, é que explica 
porque tendo havido fracasso quase total do sistema de capitanias 
hereditárias voltaram a ocorrer doações posteriormente.

O fato é que até as primeiras décadas do século XVII a estrutura 
jurídico-administrativa do Brasil sofreu inúmeras modificações, que 
podem ser interpretadas como demonstrações de interesse do go-
verno português, mas que revelam, ao mesmo tempo, as dificulda-
des encontradas para tratar o Brasil como uma unidade. Em 1548 D. 
João III instituiu o Governo Geral do Brasil, o que, entretanto, esteve 
bem longe de significar a efetiva presença do Governador Geral e 
de seus auxiliares imediatos em todos os lugares do território brasi-
leiro que exigissem a tomada de decisões importantes.

A grande extensão do território e as dificuldades de comuni-
cações não permitiam que isso acontecesse. À vista desse fato foi 
modificada a orientação, estabelecendo-se, no ano de 1572, duas 
sedes administrativas, um a na Bahia e outra no Rio de Janeiro.

Isso também não deu bons resultados e já no ano de 1577 
ocorria a reunificação da administração brasileira. Mais tarde, em 
1607, haveria novo desdobramento, com a criação da “jurisdição 
do sul”, o que duraria até 1616, quando se dá, de novo, a unificação.

Outra modificação, todavia, iria ser introduzida em 1621, quan-
do se estabelece um Governo Geral para todo o Brasil, exceto para 
o então chamado Estado do Maranhão, que manteria relativa auto-
nomia até a instituição do vice-reinado do Brasil.

É importante acentuar que essas constantes modificações 
já refletiam, em grande parte, a existência de uma diferenciação 
natural, que iria favorecer o desenvolvimento de acentuada dife-
renciação cultural, exigindo soluções diferentes de lugar para lugar. 
Foi precisamente tal situação que levou os líderes federalistas, no 
século XIX, a afirmar que a própria natureza já se havia encarregado 
de criar no Brasil todas as condições que impunham a implantação 
de u m Estado Federal.

Em linhas muito gerais, verifica-se que durante o século XVIII 
o Brasil teve dois “polos de desenvolvimento”, quase que indepen-
dentes entre si e, além disso, pouco dependentes de Portugal, de 
onde praticamente nada recebiam.

Nas regiões Norte e Nordeste desenvolveram-se vários núcleos 
econômicos, que serviriam de base a lideranças políticas, tendo a 
posse da terra como fundamento da autoridade, o que ainda persis-
te até os dias de hoje. Na região Centro-Sul a grande quantidade de 
ouro e diamantes atraiu muito mais as atenções de Portugal, além 
de propiciar o desenvolvimento de núcleos culturais completamen-
te diversos, atraindo aventureiros, criando condições para uma vida 
social intensa e favorecendo a formação de centros urbanos muito 
ricos, que rivalizavam entre si na ostentação da riqueza.

Embora nesta região tenha sido muito mais intensa a presen-
ça de autoridades portuguesas, sobretudo através dos Vice-Reis e 
do aparato fazendário, tal presença não impediu que também aí se 
afirmassem lideranças políticas locais, um a vez que às autoridades 
portuguesas só interessava arrecadar o máximo possível e impe-
dir manifestações de insubordinação conjunto de circunstâncias 
favoreceu, e de certo modo até exigiu, o desenvolvimento de uma 

ampla autonomia municipal, em torno de lideranças regionais, pois 
inexistia uma autoridade central forte e constantemente presente, 
que participasse da solução dos problemas mais ou menos impor-
tantes que diariamente se apresentavam.

Esses, em linhas gerais, foram os componentes básicos que se 
definiram na primeira fase da formação da ordem política e social 
brasileira.

Nascimento do Estado Brasileiro
A mudança da corte portuguesa para o Brasil, em 1808, em 

busca da segurança que Portugal não lhe podia oferecer nem mes-
mo com o apoio da Inglaterra, impotente para conter as ofensivas 
napoleônicas, acelerou intensamente o processo de instituição do 
Estado brasileiro. A simples presença da corte no Rio de Janeiro já 
era um fator de prestígio, além de permitir que a autoridade central 
participasse efetivamente da solução dos problemas brasileiros.

Por outro lado, não havendo a perspectiva de um retorno ime-
diato a Portugal, tornou-se necessário aparelhar a Colônia para que 
daqui pudessem ser dirigidos todos os negócios do Reino. Cria-se, 
então, um a situação paradoxal: a sede do Reino achava-se instala-
da em território colonial e daqui partiam as ordens para o povo que 
vivia no território metropolitano.

Embora formalmente Portugal fosse a metrópole e o Brasil uma 
colônia sua, na prática tudo se passava como se fosse o contrário. 
Pouco a pouco os brasileiros foram aumentando sua influência so-
bre o Príncipe Regente e depois Rei, D. João, tendo inúmeros líderes 
brasileiros percebido que a situação era propícia para que o Brasil 
avançasse no sentido de se livrar do estatuto colonial.

Na verdade, entretanto, só a presença da corte no Brasil e a 
influência dos brasileiros não teriam sido suficientes para que se 
atingisse aquele objetivo, pelo menos num prazo muito curto. Mas, 
para felicidade dos brasileiros, houve um a conjunção de fatores, 
que determinou a precipitação dos acontecimentos.

Com efeito, apagada no desastre de Waterloo a estrela fulgu-
rante de Napoleão, reuniu-se o Congresso de Viena, em 1815, para 
que as grandes potências definissem o novo equilíbrio político do 
mundo ocidental. Nessa conjuntura, Portugal, militarmente fraco, 
tinha a seu favor a multiplicidade de territórios, convindo-lhe mos-
trar que o Brasil era muito mais do que uma colônia selvagem e sem 
recursos.

A França, por sua vez, precisava reintegrar-se num sistema co-
mercial poderoso e para atingir seu objetivo convinha-lhe apoiar as 
aspirações portuguesas, não sendo desprezível a hipótese de que 
vislumbrasse a possibilidade de negociações diretas com o Brasil, 
cujas potencialidades já conhecia. Isso tudo, somado à atitude dos 
representantes portugueses, que por simpatia ou conveniência 
também desejavam a valorização do Brasil, levou à emancipação 
jurídica almejada por muitos brasileiros e que seria um passo im-
portante no sentido da emancipação política.

Assim foi que, por ato de 16 de dezembro de 1815, o Brasil dei-
xou, de modo formal e solene, de ser colônia portuguesa, passando 
à categoria de Reino, unido aos de Portugal e do Algarve. Nessa data 
nasceu o Estado brasileiro. embora continuasse governado por um 
rei português. E Portugal passava a figurar entre as grandes potên-
cias, em grande parte pela União de Reinos, não obstante estivesse 
criando as condições que tornariam inevitável, em breve tempo, a 
separação política do Brasil.
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Linhas Gerais da Evolução do Estado Brasileiro
Embora do ponto de vista das relações internacionais a nova 

situação do Brasil conviesse a Portugal, para os portugueses que lá 
viviam o fato foi visto como negativo. De um lado, a circunstância de 
serem governados à distância já suscitava descontentamentos, pois 
era inevitável a redução da eficiência da administração.

De outro lado, havia um certo sentimento de humilhação, pois 
não lhes parecia razoável que do Brasil, que ainda pretendiam ver 
como colônia, viessem as decisões que deveriam cumprir. Daí sua 
crescente hostilidade em relação aos brasileiros, que, a seu ver, 
estavam impedindo a volta do Rei exatamente para garantirem a 
hegemonia brasileira.

A par disso, Portugal também recebia as ideias liberais, oriun-
das sobretudo da França, surgindo um poderoso movimento an-
tiabsolutista, tendo por principal bandeira a ideia de Constituição 
e favorecido pelo descontentamento generalizado em relação ao 
monarca, que resistia aos apelos para que voltasse.

Foram essas as principais circunstâncias que determinaram a 
eclosão da Revolução Liberal de 1820, que teve início na cidade do 
Porto e posteriormente atingiu Lisboa. Em síntese, os liberais portu-
gueses tinham duas aspirações: o juramento de um a Constituição 
pelo monarca e a restauração da hegemonia de Portugal, inclusive 
com o declarado objetivo de retorno do Brasil à condição de colô-
nia.

Num curto prazo há um a sucessão de acontecimentos impor-
tantes, que levariam à consolidação do Estado brasileiro. N a imi-
nência de perder a Coroa portuguesa, D. João VI retorna a Portugal, 
deixando no Brasil, como Regente, o Príncipe D. Pedro, mas abso-
lutamente consciente, como está expresso em inúmeras passagens 
de sua correspondência desse período, que estava perdendo a Co-
roa do Brasil

Constantemente assediado pelos brasileiros e irritado com o 
procedimento dos portugueses, que da hostilidade ao Brasil e aos 
brasileiros passaram à hostilidade ao Príncipe Regente, D. Pedro 
chegou ao 7 de setembro de 1822, cortando as amarras jurídicas 
e políticas que ligavam o Brasil a Portugal, desfazendo-se a União 
de Reinos e confirmando-se o Brasil como Estado soberano e inde-
pendente.

Viria em seguida, de modo conturbado, o ingresso do Brasil na 
vida constitucional. Ainda como Príncipe Regente, em 16 de feve-
reiro de 1822, D. Pedro havia convocado um Conselho de Procura-
dores, para cuidar da elaboração de uma Constituição para o Brasil.

Depois de proclamada a Independência e tendo sido convoca-
da uma Assembleia Geral Constituinte, foi revogada a anterior con-
vocação do Conselho de Procuradores. Entretanto, pelo rumo que 
tomaram os acontecimentos, sentindo-se ofendido e diminuído em 
sua autoridade, concebida ainda à luz do absolutismo, D. Pedro I, 
já então Imperador, dissolveu a Assembleia Constituinte em 12 de 
novembro de 1823, sobretudo por não admitir o projeto de Consti-
tuição que ali tramitava e que era de cunho marcadamente liberal.

E já no dia seguinte, em 13 de novembro, o Imperador criou 
um Conselho de Estado, com a atribuição de elaborar um projeto 
de Constituição que ele pudesse considerar conveniente. Depois de 
pronto o projeto, não havendo uma Assembleia Constituinte, mas 
desejando o Imperador que fosse ouvido o povo, para comprovar 
sua vocação liberal nem sempre confirmada, o referido projeto foi 
submetido à apreciação das Câmaras Municipais.

Estas, ou por estarem realmente de acordo com seu conteúdo, 
ou por desejarem que o Brasil tivesse logo uma Constituição, ou, 
quem sabe, por temerem as iras do Imperador, manifestaram-se 

inteiramente favoráveis ao projeto, pedindo que ele fosse conver-
tido em Constituição sem mais tardança. Entre as mais veementes 
manifestações de aprovação estão a da Câmara da Bahia e a da Câ-
mara de Itu, na Província de São Paulo, cidade esta que, anos mais 
tarde, exerceria papel de grande relevo na luta pela proclamação da 
República no Brasil.

Estando, por esse modo, assegurado da vontade dos brasilei-
ros, D. Pedro I outorgou ao Brasil sua primeira Constituição, em 25 
de março de 1824. Como se verifica, o Brasil iniciou de maneira dú-
bia sua vida constitucional. Com efeito, a dissolução da Assembleia 
Geral Constituinte e a outorga pelo Imperador dão ao documento a 
característica de Carta Outorgada, no sentido de norma fundamen-
tal imposta pela vontade do detentor do poder.

Mas, ao mesmo tempo, os pronunciamentos das Câmaras Mu-
nicipais a favor do projeto significam a concordância prévia do povo, 
através de seus representantes, mesmo que se diga que aquelas Câ-
maras não tinham poder constituinte. Essa Constituição seria a de 
vida mais longa de quantas o Brasil já teve, pois ficaria em vigor até 
a proclamação da República, em 15 de novembro de 1889, quando 
foi revogada pelo decreto número 1 do Governo Provisório.

Mas é preciso lembrar que as antigas autonomias políticas re-
gionais e locais não se enquadraram pacificamente na estrutura do 
Estado Unitário consagrada na Constituição de 1824. O Imperador 
teve que enfrentar inúmeras manifestações de rebeldia, que o le-
varam à abdicação e à instauração de Regências, para governar o 
Brasil até que o herdeiro da Coroa atingisse a maioridade.

E durante o período regencial, através do Ato Adicional de 
1834, foi devolvida um a parte da autonomia às Províncias, sobretu-
do com a criação das Assembleias Provinciais, embora estas deves-
sem conviver com um Governador de livre escolha do governo cen-
tral. Mas as aspirações autonomistas continuaram vivas e a partir 
de 1870, quando se desencadeia o Movimento Republicano, fala-se 
constantemente em federalismo e autonomia municipal.

Estas duas aspirações vão ter acolhida na primeira Constitui-
ção republicana, de 1891, iniciando-se então o Brasil como Estado 
Federal, o que para muitos significou apenas a restauração da situ-
ação anterior à vinda da Família Real para o Brasil.

Depois disso vem a experiência republicana e federativa, cheia 
de percalços e, sobretudo, reveladora da inadequação entre as 
exigências da realidade social e a organização formal declarada na 
Constituição. Em grande parte, essa inadequação deveu-se ao fato 
de que o federalismo foi visto e buscado, quase que exclusivamen-
te, como forma de promover a descentralização política, para que 
se fortalecessem as lideranças estaduais, à custa do esvaziamento 
das competências do governo central.

Não foi devidamente considerada a circunstância de que a atri-
buição de maiores competências aos governos estaduais represen-
tava também a atribuição de mais encargos, o que, por sua vez, 
exigia maiores rendas. A falta de atenção para essa importante cor-
relação fez que, desde o início da vida republicana, os Estados se 
revelassem incapazes de cumprir seus encargos.

Essa deficiência, aliada a outros fatores, como a supervalori-
zação das chefias políticas de alguns Estados, determinou que, em 
1926, através de uma grande emenda constitucional, se tentasse 
disciplinar o exercício das autonomias estaduais. Mas a tentativa 
foi tardia e tímida, encerrando-se pouco depois, com a deposição 
do Presidente Washington Luiz e a revogação da Constituição em 
1930, a primeira fase da vida republicana brasileira, deixando uma 
imagem desfavorável do federalismo.
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CONCEITOS DE INTERNET E INTRANET: UTILIZAÇÃO 
DE APLICATIVOS DE NAVEGAÇÃO E DE CORREIO 

ELETRÔNICO

Tipos de rede de computadores
• LAN: Rele Local, abrange somente um perímetro definido. 

Exemplos: casa, escritório, etc.

• MAN: Rede Metropolitana, abrange uma cidade, por exem-
plo.

• WAN: É uma rede com grande abrangência física, maior que 
a MAN, Estado, País; podemos citar até a INTERNET para entender-
mos o conceito.

Navegação e navegadores da Internet 

• Internet
É conhecida como a rede das redes. A internet é uma coleção 

global de computadores, celulares e outros dispositivos que se co-
municam. 

• Procedimentos de Internet e intranet
Através desta conexão, usuários podem ter acesso a diversas 

informações, para trabalho, laser, bem como para trocar mensa-
gens, compartilhar dados, programas, baixar documentos (down-
load), etc.
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• Sites
Uma coleção de páginas associadas a um endereço www. é chamada web site. Através de navegadores, conseguimos acessar web sites 

para operações diversas.

• Links 
O link nada mais é que uma referência a um documento, onde o usuário pode clicar. No caso da internet, o Link geralmente aponta 

para uma determinada página, pode apontar para um documento qualquer para se fazer o download ou simplesmente abrir. 

Dentro deste contexto vamos relatar funcionalidades de alguns dos principais navegadores de internet: Microsoft Internet Explorer, 
Mozilla Firefox e Google Chrome.

Internet Explorer 11

• Identificar o ambiente

O Internet Explorer é um navegador desenvolvido pela Microsoft, no qual podemos acessar sites variados. É um navegador simplifica-
do com muitos recursos novos.

Dentro deste ambiente temos:
– Funções de controle de privacidade: Trata-se de funções que protegem e controlam seus dados pessoais coletados por sites;
– Barra de pesquisas: Esta barra permite que digitemos um endereço do site desejado. Na figura temos como exemplo: https://www.

gov.br/pt-br/
– Guias de navegação: São guias separadas por sites aberto. No exemplo temos duas guias sendo que a do site https://www.gov.br/

pt-br/ está aberta.
– Favoritos: São pastas onde guardamos nossos sites favoritos
– Ferramentas: Permitem realizar diversas funções tais como: imprimir, acessar o histórico de navegação, configurações, dentre outras.

Desta forma o Internet Explorer 11, torna a navegação da internet muito mais agradável, com textos, elementos gráficos e vídeos que 
possibilitam ricas experiências para os usuários.

• Características e componentes da janela principal do Internet Explorer
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À primeira vista notamos uma grande área disponível para visualização, além de percebemos que a barra de ferramentas fica automa-
ticamente desativada, possibilitando uma maior área de exibição.

Vamos destacar alguns pontos segundo as indicações da figura:
1. Voltar/Avançar página
Como o próprio nome diz, clicando neste botão voltamos página visitada anteriormente;

2. Barra de Endereços
Esta é a área principal, onde digitamos o endereço da página procurada;

3. Ícones para manipulação do endereço da URL
Estes ícones são pesquisar, atualizar ou fechar, dependendo da situação pode aparecer fechar ou atualizar.

4. Abas de Conteúdo
São mostradas as abas das páginas carregadas.

5. Página Inicial, favoritos, ferramentas, comentários

6.  Adicionar à barra de favoritos

Mozila Firefox

Vamos falar agora do funcionamento geral do Firefox, objeto de nosso estudo:

Vejamos de acordo com os símbolos da imagem:

1 Botão Voltar uma página

2 Botão avançar uma página

3 Botão atualizar a página
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NOÇÕES BÁSICAS DE QUÍMICA. TABELA PERIÓDICA

Em Química, os critérios utilizados para a organização dos elementos químicos foram estabelecidos ao longo do tempo. No ano de 
1869, Dimitri Mendeleev iniciou os estudos a respeito da organização da tabela periódica através de um livro sobre os cerca de 60 elemen-
tos conhecidos na época, cujas propriedades ele havia anotado em fichas separadas. Ao trabalhar com esses dados ele percebeu que or-
ganizando os elementos em função da massa de seus átomos, determinadas propriedades se repetiam diversas vezes, e com uma mesma 
proporção, portanto era uma variável periódica. Lembrando que periódico é tudo o que se repete em intervalos de tempo bem definidos, 
como é o caso das estações do ano e das fases da lua, por exemplo.

Ela foi criada com o intuito de organizar as informações já constatadas a fim de facilitar o acesso aos dados. Quando foi proposta mui-
tos elementos ainda não haviam sido descobertos, muito embora seu princípio seja seguido até hoje com 118 elementos. Alguns outros 
modelos de tabela vêm sendo propostos, como por exemplo a que apresenta forma de espiral proposta por Philip Stewart com base na 
natureza cíclica dos elementos químicos, porém a mais utilizada ainda é a de Mendeleev.

Dimitri Ivanovich Mendeleev nasceu na Sibéria e era professor da Universidade de São Petersburgo quando descobriu a lei periódica. 
O elemento de número atômico 101 da tabela periódica tem o nome em homenagem a ele, o Mendelévio.

A tabela tem os elementos químicos dispostos em ordem crescente de número atômico e são divididos em grupos (ou famílias) devido 
a características que são comuns entre eles. Cada elemento químico é representado por um símbolo, por exemplo a prata é representada 
por Ag devido a seu nome no latim argentum. Cada elemento possui ao lado de seu símbolo o número atômico e o número de massa.

Classificação dos elementos
• Metais: São bons condutores de calor e eletricidade. São sólidos nas CNTP (com exceção do mercúrio), além de maleáveis e 

dúcteis.
• Não metais: São maus condutores de corrente elétrica e calor. Podem assumir qualquer estado físico na temperatura ambiente.
• Gases nobres: Apresentam baixa reatividade, sendo até pouco tempo considerados inertes.



CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

360

Os elementos podem ser classificados em representativos ou 
de transição (interna e externa). Os representativos são aqueles 
cuja distribuição eletrônica termina em s ou p. Os elementos de 
transição externa são aqueles cuja distribuição acaba em d, e os de 
transição interna acabam em f. A localização de um elemento na 
tabela periódica pode ser indicada pelo seu grupo e seu período. Os 
elementos de transição interna são os que se encontram nas duas 
linhas bem embaixo na tabela e na verdade é como se estivessem 
localizados no no sexto e sétimo período do grupo três.

Cada linha no sentido horizontal da tabela periódica representa 
um período. Eles são em número de sete, e o período em que o 
elemento se encontra indica o número de níveis que possui. Por 
exemplo o sódio (Na) está no período três, o que significa que o seu 
átomo possui três camadas eletrônicas.

Já os grupos são as linhas verticais que apresentam elementos 
químicos que compartilham propriedades. Por exemplo o flúor (F) 
e o cloro (Cl) estão no grupo 17 (ou 7A) por possuírem alta tendên-
cia de receber elétrons, o que chamamos de eletronegatividade. 
Alguns grupos possuem nomes específicos como os listados abaixo 
e os demais recebem o nome do primeiro elemento de seu grupo.

Grupo 1: Metais alcalinos: esses elementos são muito reati-
vos principalmente com a água. Esta reatividade aumenta confor-
me aumenta o número atômico e o raio do átomo. Todos os ele-
mentos desse grupo são eletropositivos, metais bons condutores 
de eletricidade, e formam bases fortes. São sólidos a temperatura 
ambiente, apresentam brilho metálico e quando expostos ao ar oxi-
dam facilmente. São utilizados na iluminação no caso das lâmpadas 
de sódio, na purificação de metais e na fabricação de sabões sendo 
combinados com a gordura.

Grupo 2: Metais alcalino-terrosos: Possuem esse nome por 
serem geralmente encontrados na terra. São bastante reativos, po-
rém menos que os metais do grupo 1. Também são eletropositivos 
e são mais duros e densos do que os metais alcalinos. São utilizados 
em ligas metálicas como é o caso por exemplo do Berílio (Be), na 
composição do gesso e do mármore sendo o caso do cálcio (Ca) e 
em fogos de artifício magnésio (Mg) e estrôncio (Sr).

Grupo 16 (ou 6A): Calcogênios: Os elementos desse grupo re-
cebem esse nome derivado do grego que significa “formadores de 
cobre”. Neste grupo pode-se perceber facilmente analisando todos 
os elementos do grupo a presença de características metálicas e 
não metálicas. Os elementos mais importantes deste grupo são o 
oxigênio (O) e o enxofre (S) sendo o primeiro o gás utilizado inclu-
sive em nossa respiração e o último é responsável inclusive pelo 
fenômeno da chuva ácida.

Grupo 17 (ou 7A): Halogênios: São os elementos mais eletro-
negativos da tabela periódica, ou seja, possuem a tendência de 
receber elétrons em uma ligação. Podem se combinar com quase 
todos os elementos da tabela periódica. O flúor por exemplo possui 
aplicação na higiene bucal.

Grupo 18 (ou 8A): Gases nobres: possuem essa intitulação 
devido a ser constatado antigamente que não possuíam tendência 
alguma a formarem ligações. Isto ocorre devido à estabilidade de 
seus orbitais da camada mais externa completamente preenchidos. 
Hoje alguns compostos conseguiram ser preparados com estes ele-
mentos e incluem geralmente o Xenônio (Xe) que possui a primeira 
energia de ionização muito próxima do oxigênio.

A Tabela Periódica atual é organizada em linhas horizontais 
em ordem crescente de número atômico. Tanto que o primeiro 
elemento químico que aparece da esquerda para a direita na parte 
superior é o hidrogênio, que é o elemento de menor número atômi-
co, 1. Logo à sua direita vem o hélio, He, com número atômico igual 
a 2, depois vem o lítio, com número atômico igual a 3, seguido do 
berílio, Be, de número atômico igual a 4, e assim por diante.

Essa classificação crescente de números atômicos permite 
organizar os elementos em grupos ou famílias (colunas) que pos-
suem propriedades semelhantes, além disso, as linhas horizontais 
também nos revelam particularidades a respeito dos átomos dos 
elementos. Observe como se dá essa organização:

• Grupos ou famílias – Colunas:
As colunas são chamadas de grupos ou famílias. Esses nomes 

são bem apropriados, pois os membros de uma família possuem vá-
rias características físicas, emocionais e psicológicas semelhantes; 
além disso, os membros de um grupo específico possuem também 
objetivos e gostos similares. Da mesma forma, os elementos per-
tencentes a um mesmo grupo ou a uma mesma família da Tabela 
Periódica possuem propriedades físicas e químicas semelhantes.

Isso acontece porque os elementos químicos que estão em 
uma mesma família possuem a mesma quantidade de elétrons na 
camada de valência, isto é, na última camada eletrônica:

• Família 1: Possuem todos 1 elétron na camada de valên-
cia;

• Família 2: Possuem todos 2 elétrons na camada de valên-
cia;

• Família 13: Possuem todos 3 elétrons na camada de va-
lência;

• Família 14: Possuem todos 4 elétrons na camada de va-
lência;

• Família 15: Possuem todos 5 elétrons na camada de va-
lência;

• Família 16: Possuem todos 6 elétrons na camada de va-
lência;

• Família 17: Possuem todos 7 elétrons na camada de va-
lência;

• Família 18: Possuem todos 8 elétrons na camada de va-
lência.

Propriedades químicas
A Tabela Periódica organiza os elementos químicos até então 

conhecidos em uma ordem crescente de número atômico (Z – 
quantidade de prótons no núcleo do átomo).

Muitas propriedades químicas e físicas dos elementos e das 
substâncias simples que eles formam variam periodicamente, ou 
seja, em intervalos regulares em função do aumento (ou da dimi-
nuição) dos números atômicos. As propriedades que se comportam 
dessa forma são chamadas de propriedades periódicas.

As principais propriedades periódicas químicas dos elementos 
são: raio atômico, energia de ionização, eletronegatividade, ele-
tropositividade e eletroafinidade. Já as físicas são: pontos de fusão 
e ebulição, densidade e volume atômico.

A seguir, veja mais detalhadamente as propriedades periódicas 
químicas:

1- Raio atômico: pode ser definido como a metade da distância 
(r = d/2) entre os núcleos de dois átomos de um mesmo elemento 
químico, sem estarem ligados e assumindo os átomos como esferas:
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Ilustração de raio atômico

Na tabela periódica, o raio atômico aumenta de cima para bai-
xo e da direita para a esquerda.

Isso acontece porque em uma mesma família (coluna), as ca-
madas eletrônicas vão aumentando conforme se desce uma “casa” 
e, consequentemente, o raio atômico aumenta. Em um mesmo pe-
ríodo (linha), o número de camadas eletrônicas é o mesmo, mas a 
quantidade de elétrons vai aumentando da esquerda para a direita 
e, com isso, a atração pelo núcleo aumenta, diminuindo o tamanho 
do átomo.

Ordem de crescimento do raio atômico na Tabela Periódica

2. Energia ou potencial de ionização: é a energia mínima ne-
cessária para remover um elétron de um átomo ou íon no estado 
gasoso.

Esse elétron é sempre retirado da última camada eletrônica, 
que é a mais externa e é conhecida como camada de valência.

Quanto maior o raio atômico, mais afastados do núcleo os elé-
trons da camada de valência estarão, a força de atração entre eles 
será menor e, consequentemente, menor será a energia necessária 
para retirar esses elétrons e vice-versa. Por isso, a energia de io-
nização dos elementos químicos na Tabela Periódica aumenta no 
sentido contrário ao aumento do raio atômico, isto é, de baixo para 
cima e da esquerda para a direita:

Ordem de crescimento da energia de ionização na Tabela 
Periódica

3. Eletronegatividade: representa a tendência que um átomo 
tem de atrair elétrons para si em uma ligação química covalente em 
uma molécula isolada.

Os valores das eletronegatividades dos elementos foram de-
terminados pela escala de Pauling. Foi observado que, conforme o 
raio aumentava, menor era atração do núcleo pelos elétrons com-
partilhados na camada de valência. Por isso, a eletronegatividade 
também aumenta no sentido contrário ao aumento do raio atômi-
co, sendo que varia na Tabela Periódica de baixo para cima e da 
esquerda para a direita:

Ordem de crescimento da eletronegatividade na Tabela Peri-
ódica

4. Eletropositividade: é a capacidade que o átomo possui de 
se afastar de seus elétrons mais externos, em comparação a outro 
átomo, na formação de uma substância composta.

Visto que é o contrário da eletronegatividade, a sua ordem 
crescente na tabela periódica também será o contrário da mostra-
da para a eletronegatividade, ou seja, será de cima para baixo e da 
direita para a esquerda:




